
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2760244 - SP (2024/0366654-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : D DE A R
ADVOGADOS : LUCIANA BARROS DUARTE - SP222573

ROSELI ALMEIDA DA SILVA - SP387839
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SISTEMA PENITENCIÁRIO FEDERAL. 
MANUTENÇÃO EM PRESÍDIO FEDERAL DE SEGURANÇA 
MÁXIMA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E ENUNCIADOS. INVIABILIDADE 
DO RECURSO ESPECIAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE 
INDEFERIU A REVOGAÇÃO DA TRANSFERÊNCIA. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial em que se busca reverter decisão 
que manteve o agravante no sistema prisional federal. A defesa 
alega violação aos dispositivos constitucionais (art. 5º, XLIV, e 
art. 6º, CF), ao art. 10 da Lei de Execução Penal (Lei nº 
7.210/1984), ao Decreto nº 6.877/2009, e a enunciados de 
workshops do Sistema Penitenciário Federal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Questões em discussão: (i) definir a competência para análise 
de alegada violação a dispositivos constitucionais; (ii) avaliar a 
possibilidade de se examinar, em sede de recurso especial, a 
suposta violação a enunciados de workshops do Sistema 
Penitenciário Federal; (iii) verificar a regularidade da invocação 
do Decreto nº 6.877/2009 sem especificação dos dispositivos 
violados; e (iv) analisar se a decisão de transferência para o 
sistema prisional federal se alinha à jurisprudência vigente do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ).
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Compete ao Supremo Tribunal Federal (STF), e não ao 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), a análise de matéria 
constitucional, inclusive para fins de prequestionamento, 
conforme art. 102, III, CF, sendo inviável apreciar as alegadas 
violações aos arts. 5º, XLIV, e 6º da CF neste recurso (AgRg no 
AREsp n. 2.699.289/SP, rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca).
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4. O recurso especial não é cabível para exame de violação a 
enunciados de workshops do Sistema Penitenciário Federal, 
uma vez que tais enunciados não possuem natureza de "lei 
federal", conforme entendimento consagrado na Súmula 
518/STJ (AgRg no REsp n. 2.007.173/MG, rel. Min. Messod 
Azulay Neto).
5. O Decreto nº 6.877/2009 foi mencionado genericamente, sem 
indicação específica de dispositivos eventualmente 
descumpridos, o que inviabiliza o conhecimento do recurso, nos 
termos da Súmula 284/STF, que exige a clara indicação dos 
artigos de lei supostamente violados (AgRg no AREsp n. 
2.374.068/DF, rel. Min. Joel Ilan Paciornik).
6. A decisão impugnada encontra-se em conformidade com a 
jurisprudência do STJ, que admite a transferência e permanência 
de presos em presídios federais de segurança máxima quando 
persistem os motivos que ensejaram a medida, sendo 
desnecessária a ocorrência de fatos novos (Súmula 662/STJ e 
AgRg no REsp n. 2.115.821/RJ, rel. Min. Ribeiro Dantas).
7. A jurisprudência do STJ veda a reanálise do conjunto fático-
probatório em sede de recurso especial, o que impede o 
acolhimento das alegações de que a transferência seria 
desnecessária diante do histórico criminal e da periculosidade do 
agravante (Súmula 7/STJ).
IV. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL
 DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo.

Observo que a parte recorrente aponta como violados os seguintes 
dispositivos: art. 5º, inciso XLIL, art. 6 º, ambos da Constituição Federal, art. 10 da 
Lei nº 7.210/1984, Decreto 6.877/2009, enunciado 39 do Workshop do Sistema 
Penitenciário Federal e enunciado nº 24, do Workshop sobre o Sistema Penitenciário 
Federal.
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Entretanto, no que se refere à violação do art. 5º, inciso XLIL, art. 6 º, 
ambos da CF, "Inviável a apreciação de matéria constitucional por esta Corte 
Superior, ainda que para fins de prequestionamento, porquanto, por expressa 
disposição da própria Constituição Federal (art. 102, inciso III), se trata de 
competência reservada ao Supremo Tribunal Federal" (AgRg no AREsp n. 
2.699.289/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 10/9/2024, REPDJe de 20/9/2024, DJe de 16/09/2024.)

Ademais, ao apontar violação a dispositivos de enunciados de 
workshops do SPF, a defesa incide em óbice sumular, pois "O Recurso Especial não 
constitui via adequada para a análise de eventual ofensa a enunciado sumular, por 
não estar este compreendido na expressão "lei federal". Nesse sentido, a Súmula 
518 /STJ: 'Para fins do artigo 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível 
recurso especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula'" (AgRg no 
REsp n. 2.007.173/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado 
em 14/2/2023, DJe de 22/2/2023.)

Igualmente aplicável à espécie, por analogia, é o obstáculo da Súmula 
284/STF, pois o agravante menciona apenas vulnerabilidade ao Decreto 6.877/2009 
sem especificar qual dispositivo de lei entente violado. "Quanto ao mérito, não basta 
discorrer sobre a tese que se busca alcançar e elencar divergência jurisprudencial 
sem nomear os respectivos artigos de lei correspondentes que teriam sido 
contrariados, sob pena de incidência da Súmula n. 284/STF." (AgRg no AREsp n. 
2.374.068/DF, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
2/4/2024, DJe de 5/4/2024.)

No mesmo sentido é a suposta violação ao art. 10 da Lei de Execução 
Penal, pois não se é possível extrair a devida compreensão entre o discurso 
defensivo e o dispositivo de lei apontado. "Sob a essa vertente, destaca-se que o 
mero discurso retórico, como no caso, sem o preciso apontamento da violação 
decorrente do julgado, não perfaz a imprescindível tecnicidade demandada pelos 
recursos excepcionais, fazendo incidir o óbice previsto na Súmula 284/STF" (AgRg 
no AREsp n. 1.471.545/PR, relator Ministro Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador Convocado do TJ/PE), Quinta Turma, julgado em 25/6/2019, DJe 
de 8/10/2019.)

Ainda que assim não fosse, a análise das razões motivadas na origem 
indica que se encontram em linha com o entendimento desta Corte, a indicar a 
incidência da Súmula n. 83/STJ, conforme se verifica da fundamentação adotada (e-
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STJ fls. 143-145):

Compulsando os autos, verifica-se que em fevereiro de 2019, a partir 
de solicitação do Ministério Público do Paraná, o Grupo Especial de 
Investigações Sensíveis da Polícia Federal desenvolveu trabalho 
investigativo voltado à apuração da existência de organização 
criminosa atuante naquele Estado, sobretudo no interior da 
Penitenciária estadual de Piraquara.

No transcorrer de procedimento averiguatório, levado a efeito mediante 
levantamento de campo e por meio de informações obtidas junto a 
colaboradores da Polícia Federal, descortinaram-se dois núcleos da 
facção criminosa Primeiro Comando da Capital atuantes sobretudo em 
penitenciárias estaduais de segurança máxima (situadas no Paraná, 
Mato Grosso do Sul e São Paulo), responsáveis por comandar e 
controlar a parte financeira da malta.

A partir de interceptações telefônicas e telemáticas logrou-se identificar 
os integrantes da caterva, dentre eles Douglas, bem como os delitos 
por eles praticados (tráfico de drogas e associação para tal fim); 
apurou-se ainda que o paciente, custodiado na Penitenciária de 
Valparaíso/SP, ostentava posição de destaque na organização em 
debate. Desempenhando a função de apoio ao “resumo da rifa”, o 
paciente era responsável pela arrecadação e pela distribuição de 
valores a serem empregados nas atividades e nas despesas da 
organização. O epigrafado se valia do uso de aparelho de telefonia 
celular, mesmo encarcerado em unidade prisional paulista, para 
exercer suas tarefas.

Da conjugação dos elementos de convicção encartados aos autos 
se infere que a permanência de Douglas no sistema prisional 
bandeirante facilita seu acesso a telefones celulares, os quais 
permitem a ele exercitar poder deliberatório sobre os assuntos 
financeiros do bando, além de comandar membros da facção que 
se encontram em liberdade. Por isso, e considerando que o 
paciente desempenha função de liderança em organização 
criminosa, bem como que está envolvido em incidente de grave 
indisciplina no sistema prisional paulista (artigo 3º, inciso I e VI, 
do Decreto nº 6.877/2009), era de rigor sua 
transferência/permanência ao/no sistema prisional federal, nos 
termos da r. decisão impugnada e das que a antecederam.

Saliente-se que não se verificou reversão no quadro que então se 
delineava quando da determinação de transferência do ora 
agravante a estabelecimento prisional federal de segurança 
máxima, porquanto os motivos que ensejaram a implementação 
daquela providência permanecem íntegros.

Ao que consta, Douglas continua integrando a organização 
criminosa intitulada PCC, atuando, como mencionado, junto ao 
“resumo da rifa”. Ressalte-se o que consignou o ilustre Diretor 
Substituto do Sistema Penitenciário Federal, Sr. José Renato 
Gomes Vaz, em ofício endereçado ao d. Secretário de 
Administração Penitenciária do Estado de São Paulo (datado de 
06.10.2023):

“Dados coletados no âmbito do SPF indicam que o preso em 
epígrafe permanece alinhado aos ditames do crime organizado 
representando potencial risco à segurança pública, e com 
capacidade de assumir posição de liderança no PCC, caso seja 
devolvido ao sistema prisional do estado.

Considerando seu altíssimo grau de periculosidade, bem como a 
finalidade de criação do Sistema Penitenciário Federal - SPF, e 
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das próprias Penitenciárias Federais, cujo objetivo revela-se 
como medida eficaz no combate ao crime organizado, uma vez 
que desarticula as associações dos grupos criminosos, 
impedindo novas ações naquele estado e garantindo a 
segurança da população, como também, haja vista a acentuada 
possibilidade de restabelecer suas atividades criminosas, não 
seria recomendável devolvê-lo ao Sistema Prisional de origem.

No presente caso, a Diretoria do Sistema Penitenciário Federal 
entende que o referido preso ainda possui relevante potencial de 
desestabilizar o Sistema Penitenciário Estadual, por isto, é 
desfavorável ao retorno do nominado ao estado de origem, uma 
vez que subsistem os motivos ensejadores da inclusão” (fls. 
958/60 do feito nº 0047181-80.2019.8.26.0050).

Não se deslembre ainda da periculosidade do penitente, que resgata 
sanção reclusiva pela prática de delitos hediondos: “o requerido 
cumpre penas que, somadas, ultrapassam 35 anos de condenação, 
por crimes de homicídios, sequestros e roubos” (fls. 668/9, idem).

Anote-se ademais que, embora tenha sido revogada a constrição 
cautelar do ora insurgente no âmbito do aludido procedimento 
investigatório deflagrado no Estado do Paraná (nº 0002613-
06.2019.8.16.0034) - consoante aduziu a d. Defesa -, isso não ocorreu 
por ausência de prova da materialidade ou por insuficiência de indícios 
de autoria dos delitos lá apurados, e sim por excesso de prazo na 
formação da culpa.

Tudo isso corrobora a assertiva de que Douglas é sentenciado que 
ainda representa alto risco de comprometimento do sistema de 
segurança local, sendo prescindíveis, por tal razão, fatos novos para 
sua permanência em penitenciária federal. A manutenção do 
reeducando em unidade prisional administrada pela União serve até 
mesmo como providência obstativa de maior articulação da facção 
denominada PCC (que estaria com a comunicação entre seus 
integrantes dificultada) e como medida preventiva para se evitarem 
novas e torpes aspirações da organização criminosa, já que o 
sentenciado, que atua junto a sua cúpula, estaria ausente de eventuais 
elucubrações.

 

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 
211/STJ. REEXAME DE CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. DESNECESSIDADE. PRESSUPOSTOS DE 
ADMISSIBILIDADE PREENCHIDOS. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS. SISTEMA PENITENCIÁRIO FEDERAL. 
PRORROGAÇÃO DE PERMANÊNCIA. SÚMULA 662/STJ. 
INDICAÇÃO DE FATOS NOVOS. PRESCINDIBILIDADE. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA DE ALCANCE NACIONAL. PAPEL DE 
LIDERANÇA. PERSISTÊNCIA DOS MOTIVOS QUE JUSTIFICARAM 
INCLUSÃO INICIAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Tese recursal devidamente prequestionada, inexistindo ofensa à 
Súmula 211/STJ.

2. Recurso especial interposto com o objetivo de discutir a adequação 
dos fundamentos da decisão prolatada pela Corte local em relação aos 
dispositivos legais apontados como violados, à luz da jurisprudência do 
STJ, o que, por si só, não revela necessidade de aprofundada incursão 
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no conjunto fático-probatório. Ausência de violação à Súmula 7/STJ.

3. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida 
a decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

4. Segundo a Súmula 662/STJ: "Para a prorrogação do prazo de 
permanência no sistema penitenciário federal, é prescindível a 
ocorrência de fato novo; basta constar, em decisão fundamentada, a 
persistência dos motivos que ensejaram a transferência inicial do 
preso."

5. O acórdão recorrido, ao exigir a indicação de fatos novos, em 
evidente conflito com a pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal 
de Justiça, viola a literalidade do art. 10, § 1º, da Lei n. 11.671/2008, 
na redação dada pela Lei n. 13.964/2019, segundo o qual: "O período 
de permanência será de até 3 (três) anos, renovável por iguais 
períodos, quando solicitado motivadamente pelo juízo de origem, 
observados os requisitos da transferência, e se persistirem os motivos 
que a determinaram."

6. Na hipótese em exame, a decisão proferida pelo juízo singular, 
cassada pelo acórdão recorrido, ao deferir a renovação da 
permanência do agravante no sistema penitenciário federal, explicitou, 
com base em dados de inteligência, que os motivos que justificaram 
sua inclusão inicial em unidade prisional federal ainda se fariam 
presentes, em especial diante da constatação de que continua a 
exercer relevante papel de liderança em organização criminosa de 
alcance nacional.

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.115.821/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 23/8/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. 
TRANSFERÊNCIA PARA PRESÍDIO FEDERAL DE SEGURANÇA 
MÁXIMA. PEDIDO DE REVOGAÇÃO. AUSÊNCIA DE PROVAS 
CONCRETAS. INOCORRÊNCIA. INVESTIGADO NAS OPERAÇÕES 
"XEQUE MATE" E "PRIMUS". LÍDER DE GRUPO CRIMINOSO COM 
ATUAÇÃO NA ZONA NORTE DE RECIFE E ENVOLVIDO COM O 
PCC, CONHECIDO COMO GALO. PRESO EM FLAGRANTE EM 
1998. ATUANTE ATÉ HOJE DENTRO DO PRESÍDIO. 
ENQUADRAMENTO NO ART. 3º,

DO DECRETO n. 6.877/2009. RECURSO IMPROVIDO.

1- O Decreto n. 6.877/2009 dispõe sobre os requisitos para inclusão ou 
transferência de preso em estabelecimento penal federal de segurança 
máxima: Art. 3º Para a inclusão ou transferência, o preso deverá 
possuir, ao menos, uma das seguintes características: I - ter 
desempenhado função de liderança ou participado de forma relevante 
em organização criminosa; II - ter praticado crime que coloque em 
risco a sua integridade física no ambiente prisional de origem; III - 
estar submetido ao Regime Disciplinar Diferenciado - RDD; IV - ser 
membro de quadrilha ou bando, envolvido na prática reiterada de 
crimes com violência ou grave ameaça; V - ser réu colaborador ou 
delator premiado, desde que essa condição represente risco à sua 
integridade física no ambiente prisional de origem; ou VI - estar 
envolvido em incidentes de fuga, de violência ou de grave indisciplina 
no sistema prisional de origem.

2- [...] Na hipótese, apontou-se que o agravante é integrante da 
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organização criminosa Primeiro Comando da Capital, ocupando cargo 
relevante dentro da organização, além de haver indícios de sua 
participação dentro da organização criminosa Comando Vermelho, o 
que demonstra a manutenção dos fundamentos que justificaram a 
transferência para o presídio federal com objetivo de assegurar a 
segurança pública.3. Agravo regimental desprovido.(AgRg no RHC n. 
171.092/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 
25/5/2023.)

3- No caso, o agravado, ex-Policial Militar de Pernambuco, é alvo de 
duas operações sérias (Operações "Xeque Mate" - 2009 - e "Primus" - 
2019), que concluíram que ele é líder de organização criminosa 
envolvida com o PCC e dedicada à prática de homicídio, tráfico de 
drogas, roubos de veículos e instituições financeiras, com atuação há 
quase duas décadas na zona norte de Recife. Ademais, de acordo 
com o relatório de inteligência do Sistema Penitenciário Federal, 
apesar de a prisão em flagrante ter ocorrido em data muito antiga, em 
1998, o recorrente, mesmo recluso, continua chefiando, de dentro do 
presídio, a organização criminosa envolvida em práticas reiteradas de 
crimes violentos.

4- Agravo regimental não provido.

(AgRg no RHC n. 182.232/RO, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 1/9/2023.)

 
 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00051466420218260041  00179901220228260041  00219969620218260041  
00238774020238260041  00471818020198260050  00584727720198260050  
00584770220198260050  179901220228260041  219969620218260041  
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PAUTA: 26/11/2024 JULGADO: 26/11/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : D DE A R 
ADVOGADOS : LUCIANA BARROS DUARTE  - SP222573

 ROSELI ALMEIDA DA SILVA  - SP387839
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Transferência de Preso

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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